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Um dia na vida  
de Claire  

Norte de França. Um dia de inverno.

Claire tem 33 anos e vive com os seus quatro filhos, com idades compreendidas entre os 
quatro e os quinze anos, num apartamento arrendado no campo. Ela trabalha a tempo par-
cial num emprego regular e descreve o seu rendimento, inferior a mil euros por mês, como 
suficiente. O seu dia a dia é muito agitado – tarefas domésticas, cuidar dos filhos, trabalho. 
Não conta com o apoio de um companheiro.

O apartamento é aquecido eletricamente nos meses frios – durante três meses por ano. No 
entanto, Claire liga o aquecedor apenas quando não há mesmo outra alternativa. Aquecer, 
cozinhar e iluminar é feito com eletricidade. Para iluminar a casa, Claire utiliza geralmente 
velas. A eletricidade que ela usa em casa provém essencialmente de baterias recarregáveis, 
afirma ela. Ela usa um fogão elétrico, mas com moderação para economizar os poucos qui-
lowatts-hora armazenados.

Claire não sofre de doenças crónicas nem de problemas psicológicos, mas o malabarismo 
diário com a energia, o dinheiro e a responsabilidade desgasta-a. Tem qualificação profissio-
nal que é suficiente para o mercado de trabalho, mas não para garantir segurança financei-
ra. Apesar do trabalho e do esforço, o rendimento não é suficiente para assegurar um forne-
cimento de energia contínuo e necessário. Claire discorda totalmente da afirmação de que 
consegue pagar a energia de que necessita. Refere que a sua situação de pobreza energética 
afeta a sua capacidade de receber visitas em casa ou de utilizar a internet. Claire não acredi-
ta que os políticos se interessem pelas suas preocupações.

O caso da Claire mostra que a pobreza energética não é um fenómeno marginal. Pode afe-
tar mesmo pessoas que trabalham e estão fisicamente saudáveis quando se juntam falhas 
no fornecimento, cargas de responsabilidade e limitações financeiras.

A história da Claire é real. Baseia-se em dados de um inquérito online realizado pelo nosso gru-
po de investigação do Fraunhofer IAO no final do ano de 2024. O nome é fictício. Como mostra 
este documento de política, as mulheres que criam filhos sozinhas em França estão, entre ou-
tros grupos, particularmente em risco de cair em pobreza energética. Claire é uma delas.
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Energia para todos?  
Nem sempre é algo garantido.

A transição energética deve ser justa: quem 
consome muito e tem alternativas, deve arcar 
com mais encargos. Quem tem pouco deve ser 
apoiado. Parece lógico, mas quem são, afinal, 
os “mais vulneráveis” no sistema energético?

No projeto europeu gEneSys, perguntámos a 
mais de 18.000 pessoas da Alemanha, França, 
Polónia, Portugal, Suécia e Itália:

Consegue pagar a energia  
de que necessita para o seu 
agregado familiar?

As respostas mostram que a pobreza energética 
não é um fenómeno marginal. Ela afeta certos 
grupos de forma sistemática e varia de país para 
país.

Neste folheto informativo,  
ficará a saber:

 → Quem responde Não com mais frequência

 → Quais são os padrões sociais subjacentes

 → Se existem diferenças entre a cidade e o  
campo, bem como entre mulheres e homens

 → E o que isso significa para uma política  
energética justa

Quem é mais afetado?  

Uma comparação entre países  
selecionados da UE

A pobreza energética não é igual em toda a 
Europa. Uma comparação entre seis países se-
lecionados da UE revela diferenças significati-
vas na extensão da pobreza energética perce-
bida (ver Figura 1).

A percentagem de pessoas que não têm condi-
ções financeiras para pagar a energia necessá-
ria para o seu agregado familiar é particular-
mente elevada em França, onde isso afeta uma 
em cada quatro pessoas inquiridas. Em Portu-
gal, na Polónia e em Itália, uma em cada cinco 
pessoas afirmou não conseguir pagar a energia 
de que necessita. Na Alemanha (12,5%) e na 
Suécia (10,4%) a percentagem é menor, mas 
não é de forma alguma insignificante: também 
aqui, muitas pessoas referem restrições no 
acesso ao fornecimento básico de energia.

Estas diferenças são mais do que apenas nú-
meros: elas indicam diferenças estruturais em 
termos de rendimentos, condições de habita-
ção e preços da energia, e a necessidade de 
agir para uma transição energética verdadeira-
mente justa.   
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Comparação entre países
percentagem de agregados familiares que (dificilmente)  
conseguem pagar a energia necessária

Figura 1

Nota: Percentagem de pessoas que responderam claramente ou tendencialmente “Não” à afirmação «Consigo financeiramente pagar a quantidade 
de energia e os recursos energéticos necessários para abastecer todas as áreas do meu agregado familiar» (respostas de 1 a 3 numa escala de 1 a 7). 
Respostas de 17.889 pessoas. Ponderado de forma representativa.
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Quem está particularmente em risco? 

Com o nosso conjunto de dados, realizámos 
análises de aprendizagem automática específi-
cas por país para compreender melhor quem é 
mais frequentemente afetado pela pobreza 
energética e quem é menos afetado. Foram 
testados a influência do género e da idade, o 
nível de escolaridade, o estado civil e a situa-
ção habitacional, a localização urbana ou ru-
ral, a responsabilidade de cuidar de outras 
pessoas, a orientação sexual, a religião, a per-
tença a uma minoria étnica, a saúde física e 
mental e as doenças crónicas.

A Figura 2 mostra os grupos afetados em 
cada país e indica a percentagem de pessoas 
que não conseguem pagar a energia necessá-
ria. Trata-se de análises exploratórias que re-
velam padrões para além das comparações 
clássicas.

O que salta à vista?

As mães solteiras em França são as mais afeta-
das de toda a Europa. Por outro lado, dois gru-
pos apresentam os índices mais baixos: pessoas 
que vivem sozinhas ou em união de facto em 
áreas urbanas da Suécia, e pessoas casadas e 
com alto nível de escolaridade na Alemanha.

Quais são os padrões recorrentes?

 → A educação conta: níveis mais elevados de 
escolaridade aumentam as oportunidades de 
rendimento, reduzindo assim o risco de pobre-
za energética.

 → A saúde desempenha um papel importante: 
em Itália, Portugal e França observam-se liga-
ções particularmente claras: as pessoas com 
limitações físicas ou psicológicas são significa-
tivamente mais afetadas. Nalguns casos, têm 
uma maior necessidade energética, por exem-
plo para equipamentos médicos ou aqueci-
mento, e noutros sofrem mais com as conse-
quências das más condições habitacionais.

 → O casamento protege, por vezes: os com-
panheiros podem permitir a partilha de recur-
sos, o que reduz o risco, mesmo que as neces-
sidades energéticas aumentem.

 → Viver em meio urbano tem um efeito ate-
nuante: nas áreas urbanas, as pessoas pare-
cem beneficiar, entre outras coisas, de uma in-
fraestrutura energética mais eficiente.

 → Surpreendentemente, a pertença étnica na 
Alemanha: as pessoas que se identificam 
como pertencentes a uma minoria étnica es-
tão significativamente mais expostas à pobre-
za energética neste país. Uma possível inter-
pretação é que a pertença social influencia as 
oportunidades no mercado de trabalho e, con-
sequentemente, também o acesso à energia 
no dia a dia.

Estes resultados não são juízos definitivos, mas 
pistas valiosas: quem quiser desenvolver políticas 
energéticas justas deve conhecer estes padrões 
sociais.
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Exploração de grupos extremos
Percentagem de agregados familiares que (dificilmente)  
conseguem pagar a energia necessária

Figura 2

Nota: Percentagem de pessoas que responderam claramente ou tendencialmente “Não” à afirmação «Consigo financeiramente pagar a quantidade 
de energia e os recursos energéticos necessários para abastecer todas as áreas do meu agregado familiar» com maior frequência ou menor frequên-
cia (respostas de 1 a 3 numa escala de 1 a 7). Resultados das análises por árvore de decisão, específicas de cada país.
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Foco: quão justos são os nossos 
sistemas energéticos para homens  
e mulheres?

A constatação de que em França as mulheres 
solteiras com nível de escolaridade baixo ou 
médio são particularmente afetadas pela po-
breza energética levanta uma questão funda-
mental: os nossos sistemas energéticos discri-
minam, de forma consciente ou inconsciente, 
com base no género?

Estudos sugerem essa conclusão. As mulheres 
estão claramente sub-representadas nas ini-
ciativas locais de energia e nos processos de 
tomada de decisão em matéria de política 
energética, ao mesmo tempo que apresentam 
um risco mais elevado de serem afetadas pela 
pobreza energética. Isto deve-se, entre outras 
razões, ao facto de muitos indicadores de po-
breza energética estarem orientados para o 
rendimento e a propriedade, áreas em que, em 

média, as mulheres dispõem de menos recur-
sos. Mas e quanto à pobreza energética senti-
da de forma subjetiva, ou seja, à perceção de 
que simplesmente não conseguem pagar a 
energia necessária? Foi exatamente isso que 
analisámos no nosso inquérito.

A Figura 3 mostra a percentagem de agrega-
dos familiares em situação de pobreza ener-
gética, em função do género da pessoa inqui-
rida. A desigualdade de género é particular-
mente evidente em França e Portugal: de 
acordo com as nossas análises, são sobretudo 
as mulheres com um nível de escolaridade 
baixo ou médio e com responsabilidade atual 
ou passada de cuidados que apresentam um 
risco acrescido de serem afetadas pela pobre-
za energética. Nos restantes países, por outro 
lado, não se verifica uma relação geral entre 
género e pobreza energética: aí, o risco pare-
ce estar distribuído de forma independente 
do género.

Desigualdade de género na pobreza energética
Figura 3

Nota: Percentagem diferenciada por género das pessoas inquiridas que responderam claramente ou tendencialmente “Não” à afirmação: «Consigo 
financeiramente pagar a quantidade de energia e os recursos energéticos necessários para abastecer todas as áreas do meu agregado familiar» (re-
spostas de 1 a 3 numa escala de 1 a 7). Respostas de 17.889 pessoas. Ponderado de forma representativa.
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Porque é que a pobreza energética tende a ser mais elevada 
nas zonas rurais dos seis países analisados?

Figura 4

Nota: Fatores essenciais para a maior prevalência da pobreza energética nas zonas rurais. Os fatores foram identificados no âmbito de uma série de 
análises exploratórias de correlação e regressão.

 → Rendimentos 
Nas cidades, o trabalho a tempo inteiro e os níveis de escolaridade 
mais elevados são mais comuns, o que contribui para rendimentos 
mais estáveis.

 → Limitações de saúde 
Nas zonas rurais vivem mais pessoas com limitações de saúde, o que 
reduz as suas oportunidades de emprego.

 → Menor eficiência energética 
Os agregados familiares rurais vivem mais frequentemente em habita-
ções unifamiliares, menos eficientes do ponto de vista energético, e de-
pendem mais do automóvel. As pessoas que vivem nas cidades benefi-
ciam mais frequentemente do calor passivo e de uma infraestrutura 
mais compacta.

Foco: quão justos são os nossos  
sistemas energéticos no que se refere 
às zonas urbanas e rurais?

O nosso inquérito indica que as pessoas que vi-
vem em áreas rurais são mais afetadas pela 
pobreza energética. Isso é, de facto, o que 
acontece nos seis países analisados: nas zonas 
urbanas, 14% das pessoas nos países da UE 
inquiridos indicam ser afetadas pela pobreza 
energética. Nas zonas rurais, essa percenta-
gem sobe para 22%. A que se deve isto? Será 
que a infraestrutura energética nas zonas rurais 
é menos desenvolvida? Ou será simplesmente 
que, no meio rural, tendem a viver pessoas 
com menos recursos, dado que os rendimentos 
e os custos de vida são mais baixos?

Os nossos dados sugerem que uma parte sig-
nificativa das disparidades entre a cidade e o 
campo, no que diz respeito à pobreza energé-
tica, pode ser explicada por uma combinação 

de vários fatores de risco como o nível de es-
colaridade, o tipo de agregado familiar, o es-
tado de saúde ou a infraestrutura de forneci-
mento. A Figura 4 oferece uma primeira im-
pressão a este respeito. No entanto, para uma 
avaliação sólida das relações identificadas, se-
riam necessárias análises mais aprofundadas.

O que significam os padrões  
que estão por detrás da pobreza 
energética para uma transição 
energética justa

Sejam problemas de saúde, de pais solteiros 
ou de baixo nível de escolaridade, quem vive 
com dificuldades estruturais sente a pobreza 
energética de forma particularmente intensa. 
Ela raramente vem sozinha, mas agrava as 
inseguranças existentes: causa doenças, soli-
dão e transforma a casa num fator de stress. 
É possível analisar com precisão quem é afe-
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tado, por exemplo, através da combinação de 
dados como os recolhidos no nosso inquérito 
no âmbito do projeto gEneSys.

A política pode e deve utilizar estes dados para 
tornar visível quem fica fora do radar, e para 
desenvolver medidas concretas e direcionadas. 
A pobreza energética interseccional não é, con-
tudo, apenas uma questão de distribuição. Por 
isso, é necessária uma abordagem abrangente: 
medidas económicas, tais como programas de 
apoio específicos ou reduções tarifárias, devem 
ser combinadas com estratégias que envolvam 
ativamente os grupos marginalizados e refor-
cem as suas perspetivas.

Uma política energética justa tem em conta 
como a energia é distribuída, quem pode parti-
cipar nas decisões e quais as necessidades 
consideradas prioritárias:

1. Quem recebe o quê e porquê?

 → Programas de apoio específicos para gru-
pos particularmente afetados: reforço dos 
subsídios para custos energéticos correntes, 
ajustados ao rendimento e à situação habita-
cional.

 → Reabilitação de edifícios socialmente justa: 
apoios financeiros para modernizações ener-
géticas em apartamentos arrendados, com o 
objetivo de reduzir os encargos financeiros 
dos inquilinos.

 → Introdução e expansão de tarifas sociais: 
tarifas reduzidas para eletricidade e aqueci-
mento, de modo a garantir o fornecimento 
básico a agregados familiares com baixos 
rendimentos e a promover a inclusão social.

As recomendações de ação  
baseiam-se, em particular, nos seguintes 
documentos de trabalho:

 → Öko-Institut. (2023). Targeted measures 
for vulnerable households – Improving 
the effectiveness of energy efficiency pol-
icies in the context of the energy crisis.

 → Odyssee-Mure Project. (2023). Energy 
poverty: Best practices to support vul-
nerable groups.

 → Schumacher, K., Noka, V., & Cludius, J. 
(2025). Identifying and supporting vul-
nerable households in light of rising fos-
sil energy costs. German Environment 
Agency (UBA).

Informação 1
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2. Quem pode participar nas decisões e como 
é que estas são tomadas?

 → Participação de grupos marginalizados:  
criação de conselhos consultivos locais sobre 
energia com a participação de grupos social-
mente desfavorecidos.

 → Criar um serviço de aconselhamento energé-
tico proativo: equipas locais de consultores 
energéticos que vão a bairros precários e for-
necem informações acessíveis e multilingues.

3. Que necessidades e perspetivas são  
reconhecidas?

 → Comunicação culturalmente sensível:  
desenvolvimento de campanhas de comuni-
cação que alcancem grupos marginalizados 
do ponto de vista linguístico, cultural e visual.

 → Consideração de situações de vida espe-
ciais: pessoas com doenças crónicas ou defi-
ciência podem ter necessidades energéticas 
específicas, por exemplo, devido ao funcio-
namento de equipamentos médicos, a uma 
maior necessidade de aquecimento ou a mo-
bilidade reduzida. Estas necessidades devem 
ser expressamente tidas em conta na defini-
ção de subsídios e tarifas sociais.

A pobreza energética é um problema transversal e 
multifacetado: social, de saúde e de infraestrutura. 
Não pode ser combatido com medidas genéricas, 
mas requer respostas direcionadas, precisamente 
onde a carga é mais pesada. Quem quiser tornar a 
transição energética justa deve reconhecer que a 
pobreza energética não surge por acaso, mas se-
gue padrões sociais. Torná-los visíveis e abordá-los 
politicamente é o primeiro passo rumo a uma polí-
tica energética.

Quer saber mais?

No nosso relatório do projeto gEneSys, 
realizámos análises detalhadas sobre a 
participação no sistema energético como 
consumidor, eleitor e prossumidor na UE 
e na África Subsariana.  

Como foi realizada a investigação?

Foram inquiridas 30.000 pessoas em dez 
países e, através de métodos de aprendi-
zagem automática, como árvores de deci-
são e florestas aleatórias, foram identifi-
cados padrões estruturais de pobreza 
energética e participação no setor energé-
tico. Foram combinados dados sociode-
mográficos com questões técnicas rela-
cionadas com energia para compreender 
melhor as desigualdades interseccionais.

No relatório, explicamos em pormenor 
a metodologia utilizada na nossa inves-
tigação.

Em caso de dúvidas, agradecemos o envio 
da sua mensagem para:

Dr. Clemens Striebing 
Fraunhofer IAO 
clemens.striebing@iao.fraunhofer.de

Informação 2
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Pobreza energética na Europa 

Quão justo é o sistema energético europeu? Em Portugal, por exem-
plo, as mulheres com doenças mentais que vivem fora das grandes 
cidades são particularmente afetadas pela pobreza energética. Com 
base num inquérito em grande escala realizado em seis países da 
UE, este documento político mostra como existem linhas de falha 
comparáveis, discute os padrões sociais, de saúde e espaciais da 
pobreza energética, e convida-o a explorar alavancas viáveis para 
uma transição energética justa.

Mais informações sobre o assunto podem ser encontradas aqui:
↗ fes.de
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